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TECNOLOGIA

IA avança sem regras no direito
Especialistas destacam a importância do uso da inteligência artificial, mas alertam que é preciso regulação para o Judiciário

O 
uso de inteligência artifi-
cial no direito brasileiro dis-
parou no último ano, mas 
cresce sem acompanha-

mento institucional na mesma ve-
locidade. Segundo a pesquisa Im-
pacto da IA Generativa no Direito – 
Edição 2026, 77% dos profissionais 
usam a tecnologia com frequência, 
e 41% afirmam recorrer a essas fer-
ramentas em contas pessoais, sem o 
conhecimento ou consentimento de 
suas organizações. Especialistas aler-
tam que é preciso regulamentar o uso 
das ferramentas de IA no Judiciário.

O levantamento foi divulgado em 
março e elaborado a partir de uma 
parceria entre a Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB), com seções em 
São Paulo, Goiás, Bahia, Pernambu-
co, Paraná e Espírito Santo; o Institu-
to de Tecnologia e Sociedade (ITS) do 
Rio de Janeiro; e a plataforma Trybe, 
com o objetivo de monitorar o uso da 
tecnologia no setor jurídico.

Essa é a segunda edição do relató-
rio, que já aponta crescimento no uso 
da inteligência artificial (IA) de 2025 
para este ano. Segundo o levanta-
mento, no ano passado, 55% dos ad-
vogados utilizavam algum tipo de IA. 
Neste ano, o número subiu para 77%. 
A percepção positiva sobre os benefí-
cios da tecnologia também avançou, 
passando de 48% para 56%.

De acordo com o estudo, 63% dos 
usuários utilizam a ferramenta pa-
ra elaboração de peças processuais, 
59% para pesquisas jurídicas, 58% 
para redação de pareceres e memo-
randos e 56% para análise e revisão 
de contratos. Já a análise de provas e 
autos corresponde a 43%.

Dos entrevistados, 91% afirmaram 
perceber melhora na qualidade técnica 

do trabalho final. Outros 87% disseram 
que o uso das IAs tem contribuído pa-
ra a economia de tempo, com redução 
de 5 a 10 horas semanais — o que po-
de representar até dois meses de traba-
lho por ano, segundo o estudo. Além 
disso, 80% declararam que a adoção 
das ferramentas aumentou o bem-es-
tar profissional. Os entrevistados acre-
ditam que, no próximo ano, o número 
de usuários suba e chegue a 94%.

Entre as ferramentas mais utiliza-
das, 58% dos profissionais apontaram 

o uso do ChatGPT; 34%, do Gemini; e 
22%, do Jus IA. A pesquisa ouviu mais 
de 1.800 profissionais do direito, de 
todas as regiões do país, com nível 
de confiança de 95%, segundo os or-
ganizadores. O perfil predominante é 
de profissionais experientes: 81% têm 
mais de 35 anos e 72% possuem pós-
-graduação, mestrado ou doutorado.

O presidente da OAB-SP, Leo-
nardo Sica, destacou, durante o 
lançamento do relatório, que a in-
tenção é obter dados e informações 

para compreender como as ferra-
mentas estão sendo utilizadas no 
meio jurídico. “Com o JusBrasil, 
temos uma parceria muito impor-
tante, que é a disponibilização da 
plataforma em todos os computa-
dores da OAB pelo estado de São 
Paulo; em todas as salas de advo-
gados, quase 600 salas. Esse é um 
trabalho incrível de democratiza-
ção do acesso a ferramentas que 
hoje estão disponíveis para milha-
res de advogados que não teriam 

condições de acessar por suas pró-
prias capacidades financeiras.”

Transparência no uso

Apesar da expansão acelerada 
da inteligência artificial no direito, 
o uso da tecnologia ainda ocorre de 
forma pouco transparente e com la-
cunas na capacitação dos profissio-
nais. Segundo a pesquisa, 57% dos 
entrevistados afirmam sentir algum 
tipo de insegurança em comunicar 

abertamente que utilizaram IA em 
suas atividades, principalmente pe-
lo receio de que a prática seja in-
terpretada como falta de zelo pro-
fissional ou possa resultar em san-
ções disciplinares.

Os dados também indicam que 
a adoção da tecnologia está dire-
tamente ligada ao nível de prepa-
ro dos usuários. Entre os profissio-
nais que utilizam IA com frequên-
cia, 60% buscaram algum tipo de 
capacitação, enquanto 78% daque-
les que ainda não adotaram a ferra-
menta afirmam nunca ter realizado 
treinamento na área. Mas 82% dos 
entrevistados consideram o apren-
dizado em IA urgente e fundamental 
para a competitividade na carreira.

O levantamento mostra ainda que 
apenas 8% das organizações conside-
ram o domínio da IA como requisi-
to formal em processos de contrata-
ção ou planos de carreira, enquanto 
somente 20% dos profissionais afir-
mam acompanhar ativamente a tra-
mitação legislativa e os debates so-
bre a regulação da tecnologia no país. 

Entre os profissionais que utili-
zam a tecnologia como apoio, 78% 
consideram os resultados relevantes 
ou decisivos para a condução das es-
tratégias jurídicas. Outros 18% já ado-
tam um modelo híbrido, combinan-
do ferramentas de uso geral com so-
luções jurídicas especializadas.

Apesar dos ganhos, a preocupa-
ção com riscos permanece elevada. 
Para mitigar possíveis falhas, 58% dos 
profissionais afirmam verificar 100% 
das citações e fontes geradas pelas 
ferramentas. Já as maiores preocu-
pações estão relacionadas na revi-
são humana, apontada por 36% dos 
entrevistados, às chamadas “alucina-
ções” da IA, com 35%, e à perda de 
autonomia técnica, com 34%.

Segundo a pesquisa Impacto da IA Generativa no Direito, no ano passado, 55% dos advogados utilizavam algum tipo de inteligência artificial
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Em busca de uma república que perdemos
Na política, o discurso moral 

é muitas vezes falso, embora essa 
falsidade só seja descoberta tar-
diamente. Na história do Brasil há 
riqueza de exemplos. Para os da 
minha geração, o melhor exem-
plo foi Jânio Quadros, um político 
aventureiro que venceu as elei-
ções de 1960 usando como sím-
bolo uma vassoura, que varreria 

toda a corrupção que havia no 
país. Governou apenas seis meses 
e, no fim da vida, foi amplamente 
reconhecido como um político, 
não apenas venal, mas obcecado 
por dinheiro. Suas contas clan-
destinas na Inglaterra foram fonte 
de rumorosos conflitos entre seus 
herdeiros. Se não tivesse vencido 
aquela eleição, a história do hor-

ror que se seguiu, nos anos 1960 e 
1970, talvez não tivesse ocorrido.

Já em tempo mais recente, tive-
mos Fernando Collor, o caçador de 
marajás. Venceu os maiores líderes 
do país, fundadores da redemocrati-
zação, com promessas de uma revo-
lução moral, e acabou sendo afasta-
do por corrupção. Retornando à vida 
pública, voltou a delinquir, foi con-

denado pela Justiça e cumpre prisão 
domiciliar por razões humanitárias.

Enquanto esteve na oposição, o 
PT foi implacável e mesmo injus-
to nas denúncias de ordem moral 
contra os seus adversários, tendo 
colocado a luta contra a corrupção 
acima de outras bandeiras. É fato 
que, nos seus primórdios, o partido 
tinha mesmo uma certa inocência. 

Mas tendo assumido o Poder, viu-se 
em meio a sucessivos escândalos, e 
até hoje vive na defensiva. Não seria 
justo acusar o partido em sua totali-
dade, mas, diante das realidades do 
Poder, foi, pelo menos, mais com-
placente do que prometia ser.

Tudo isso justifica uma certa 
reserva quando se trata de trazer 
a questão moral para o centro do 

debate político. As questões cen-
trais sempre deverão ser as que 
dizem respeito ao crescimento eco-
nômico, à prosperidade da popu-
lação, à segurança das pessoas e à 
soberania e independência do país. 
Mas há certos momentos em que 
precisamos abordar a questão da 
moralidade e da decência dos polí-
ticos e das autoridades públicas.

ROBERTO BRANT

O PARTIDO TINHA MESMO UMA CERTA INOCÊNCIA. MAS TENDO ASSUMIDO O PODER, VIU-SE EM MEIO A SUCESSIVOS ESCÂNDALOS, E ATÉ HOJE VIVE NA DEFENSIVA.  
NÃO SERIA JUSTO ACUSAR O PARTIDO EM SUA TOTALIDADE, MAS, DIANTE DAS REALIDADES DO PODER, FOI, PELO MENOS, MAIS COMPLACENTE DO QUE PROMETIA SER

Efeitos práticos no campo disciplinar
O uso da inteligência artificial 

no meio jurídico já começa a gerar 
efeitos práticos no campo discipli-
nar e ético da profissão. Segundo 
o presidente da Ordem dos Advo-
gados – Seção Roraima (OAB-RO), 
Márcio Nogueira, a entidade tem 
sido alertada sobre relatos formais 
de problemas relacionados ao uso 
inadequado da tecnologia. “Tenho 
recebido ofícios de magistrados re-
latando o uso de IA que apresenta 
‘alucinações’ e pedindo providên-
cias. Também recebi representa-
ções de advogados contra magis-
trados que usaram IA e não per-
ceberam erros similares”, afirma.

Ele diz que os casos já estão sen-
do analisados internamente, em-
bora ainda não haja decisões de-
finitivas. “A OAB exerce privativa-
mente o controle ético-disciplinar 
da profissão. Somente a Ordem po-
de processar o profissional, garan-
tindo-lhe o direito de defesa e de-
cidindo a punição. Já temos pro-
cessos instaurados no Tribunal de 
Ética e Disciplina (TED) em Ron-
dônia, mas nenhum foi finalizado. 
A tendência é reconhecermos que 
o uso inadequado caracteriza in-
fração ético-disciplinar”, explica.

Nogueira frisa que em relação 
às punições, elas podem variar de 

acordo com a gravidade, podendo 
chegar até a expulsão do advoga-
do. “As penas variam da censura, 
que é uma advertência leve, até a 
exclusão, que é a pena mais grave, 
na qual o profissional perde o di-
reito de advogar. Há uma gradação: 
para infrações leves e primárias, a 
pena é menor; em caso de reitera-
ção, ela aumenta. Como ainda não 
temos julgamentos concluídos so-
bre esse tema específico, não posso 
afirmar se resultará em suspensão, 
que é uma penalidade intermediá-
ria”, detalha.

Apesar dos riscos e dos casos já 
registrados, o presidente da OAB 

de Roraima afirma que a tecno-
logia é inevitável no exercício da 
profissão, mas, segundo ele, deve 
ser usada como um auxílio. “Ela é 
necessária e indispensável, e quem 
não a utilizar ficará fora do merca-
do. Contudo, quem se diferencia 
e prospera é quem faz o uso ade-
quado da tecnologia. A IA não re-
solve todos os problemas nem as-
sume todas as tarefas. Quem sou-
ber navegar nessa nova realidade 
terá sucesso”, diz.

Para Nogueira, o principal de-
safio está em compreender os limi-
tes do uso da ferramenta e preser-
var o papel humano na atividade 

jurídica. “A IA não sente. Costumo 
dizer nas entregas de credenciais 
em Rondônia que é fundamental 
o advogado prestar o compromis-
so com a mão no coração, pois as 
emoções e os vínculos genuínos 
serão ativos essenciais para gerar 
confiança no cliente, algo que a IA 
não produz.”

Ele reforça que a credibilidade 
permanece como elemento cen-
tral da atuação. “A credibilidade e a 
confiança são geradas pelo aspec-
to humano que a IA não consegue 
emular. Quem tentar resolver tu-
do apenas com a IA não prospera-
rá”, avalia. (VO)

Já temos processos 
instaurados no Tribunal 
de Ética e Disciplina 
(TED) em Rondônia, 
mas nenhum foi 
finalizado. A tendência é 
reconhecermos que o uso 
inadequado caracteriza 
infração ético-disciplinar”

Márcio Nogueira, 
presidente da OAB-RO

O Abril Indígena teve início, on-
tem, com a abertura da 22ª edição do 
Acampamento Terra Livre (ATL), em 
Brasília. Considerada a principal mo-
bilização de povos originários do Bra-
sil, a iniciativa reúne lideranças de di-
ferentes regiões para uma semana de 
debates, articulações políticas e mani-
festações públicas na capital federal.

Realizado até 11 de abril no Ei-
xo Cultural Ibero-Americano, o en-
contro traz como tema “Nosso fu-
turo não está à venda: nós somos a 
resposta” e é organizado pela Articu-
lação dos Povos Indígenas do Brasil 
(Apib). A programação está estru-
turada em cinco eixos que abor-
dam desde a defesa dos territórios 
até o fortalecimento da democracia 
e o enfrentamento à crise climática.

Entre os principais pontos da 
mobilização está a crítica a pro-
postas em tramitação no Congresso 
Nacional consideradas prejudiciais 
aos direitos indígenas. Lideranças 
apontam, por exemplo, iniciativas 
relacionadas ao Marco Temporal, à 
exploração econômica em terras in-
dígenas e a projetos ligados ao agro-
negócio como ameaças diretas aos 
territórios tradicionais.

Hoje, o acampamento promo-
ve a plenária “Memória, Verdade 
e Justiça para os Povos Indígenas”, 
que discute violações cometidas 
durante a ditadura militar e pro-
põe a criação de uma Comissão 
Nacional Indígena da Verdade. A 
atividade integra uma agenda que 
busca ampliar o debate sobre jus-
tiça de transição para os povos 
originários.
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Articulações indígenas em Brasília
ACAMPAMENTO TERRA LIVRE 

Defesa dos territórios estã entre os temas da mobilização

 Carlos Vieira/CB/D.A Press


